
ESTADO DA PARÂ|BA
MUNIC|PIO DE MA}IA|RA
PREFE]TURA MUNICIPAL

Rua José Rosas, no 16,4, centro - CEP:58.995{ü} - MANA|RA-PB.
CNPJ/lúF 09.1,t8.1 3í1000'l -95.

LEI MUNIGIPAL No 647/2026, dê 1í de fevereiÍo de 2026.

DISPÔE SOBRE REAJUSTE DOS VENCIMENTOS
DOS COI{SELHEIROS TUTELARES DO
ilUNlcíPlo DE TANAIRA.PB, E dá OUITAS

providências.

O PREFEITO CONNSNTUCIO],IAL DO TUNICIPIO DE MANA|RA, ESTAOO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuiçoes legais conferidas pelo que determina o aÍt 38 da
Lei Orgânica iiunicipal, faço saber que a Câmara de Vereadores de Manaíra-PB,
DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. ío. Esta Lei tem como objetivo, reajuíar o piso salarial dos Conselheiros Tutelares,
do Município de Manaíra-PB, adequando às recomendaçôes da categoria, a nível
nacional, de acordo com a disponibilidade financeirâ da Prefeitura-

Art 20. Ficam reajustados os vencimentos dos Conselheiros Túelares do Municipio de
Manaíra-PB, para o valor bruto de R$ 3.242,00 (três mil, duzentos ê guarenta e dois
Íeais) mensais.

Parágrafo único. O piso salarial fixado no caput deste artigo será retÍoativo a 01 de
janeiro de 2026.

AÉ.3o. As despesas deconentes desta Lei, coneráo à conta da dotaçâo orçamentária
própria, constante da LEI ORÇAMENTÁR|A ANUAL - LOA vigente, do Município de
Manaíra.

Gabinete do Prefeito Coníitucional do município de Manairâ, Estado da Paraiba, em
í í de fevereiro de 2026, 203 anos da lndependência do Brasil e 64 anos da
Emancipação Politica do municipio de Manaira-PB

L [^/
Or. MAN L VIRGULINO SIMÃO

- PÍefeito Constitucional -

AÍt.40. Esta Lei entra em úgor na data de sua publicaçáo, revogadas às disposiçóes
em contrário.
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ESTADO DA PARÂI'BA
ituNtcÍPto DE tttÂt{A|RA
PREFEITURÂ IIUNICIPAT
GABINETE DO PREFBTO

Sito na Rüa Jo3é Rosas, no l64i ceÍlÍo - GEP:58.995.000 -
MANAiRA-PB.

CNPJ/Ít F 09.1i18. t3rr000í-95.

LEI COMPLE IENTAR N'00112026, dê Íí dê fêvêÍei.o de 2026.

ALTERA A LEI
COIIPLEMENTAR
líuNtctPAL 00í12025,
DATADÂ DE 06 DE
iIARCO DE 2025, PARÀ

FÂZER Á
ATUÂLIZAçÂO DO
PISO SALARIAL DO
T/lAGISTÉRIO
HUNICIPAL, é da ouba
proüdencias.

Arl. lo. Fica autorizâdo ao Podêr Execdivo Municipal de
Manaíra, a reaiustaÍ os vencimentos básicos dos inlegÍântes do
magislério público muniGipal de Manaíra-PB, os quais constam nosAÃêxos

I e Il da Lêi ComplemoÍtar Municipal Íf O0lliàüz5. da 06í)3/25, no
peÍcentual de 5,4% (cinc! yÍrguta qúaüo lor cstio), paÍa o êr..cbb
dê 2026, conforme aúoüado pelo Minbtérb da Êdrcação e CuttuÍa -
MÊC ê como anurEiado pela Medida PÍovbória Íro L33/+I2026, de21 de
janeiro de 2026, assinada pelo Presiderúe da Repib[ca e pobúcada no

Diário Oficial da Uniâo do dla 22 de ianeiÍo dê 2026, ateÍando a Lei

Federal no 11.738 de 16 de julho de 2008, qJe será desembobado a
partir de 0í de Janêiro dê 2026, inclusive com eÍeitos Íeúoalivos à
mêncionada data.

Art. 2o. Modifica o art. 70, inciso ll, allnea "a" da Lei
Complêmentar t{o 0líf2010, de 05 de ianeiro de 20í0, cuio
dispositivo passará a teÍ a seguintê Íedaçâo.

a) ProíessoÍ do Magbtério (MAG) Classe "A" - é o detenlo. dê hat i[tôção
específica, oblida em ctrso de ÍoÍmação de píoÍessores, como Aí -
Ucênciatura em Pedagogia (com habi[taÉo em E&rcação lnÍanü|, An6
lniciais do Ensino Fundamental ou Educação de Joveos e Adultos), A2 -
Especialização (na sua áíea de atuaçâo), A3 - Meslrado (na sua áÍea
de atuação), A4 - Dorrtorado (na suâ área de atuâção), quê atuam Íia
Educação lnfanlil, Anos lniciab do ErÉino Fundamental e nosAno6 lniciab
dâ Êducação dê Jovens ê Aúdtos.

b) PíoÍessor do Mag§tério (MAG) Classe '8" - é o delentoí de haHftação
específica, obüda em (rrÍso sr.perior, coÍÍespondêÍÍe à 81-Licenciatra

dena oa árêa $re aluam, Bz-Especialização (na sua área de atuação),

B3-M6hado (na sua área de ahração) e 84 - DoutoÍado (na sua área

dê atuação), atqando nos anos Finais do Ensino Fundamental e

Educação de Jovels e Adultos, na área para qual toi habilitado.

AÍt. 3o. Com a atualização salarial prevista nos termos da

aúôÍizaÉo do aÍtigo ío, o saláÍio básico das classes funcionais e
profssionais do Magistério sêráo as constantes dos Anêxos I, ll, da
presênte Lei, quê dispõe sobíe a câÍga horáÍia também descrita nos

Íeferidos anexos.

Parág.alo único: Os Anexos Íelacionados nesta Lei, passarão a

substihiÍ os anexos da Lêi ComplênEntar Nô 0íí/20í0, bem como
leis que cmcederam Íeaiustes de veficimentos para o magiíéÍio nos

ano6 antêíiorês, grbsúfuindo os aneros da ll e ll da Lei Complementar
MuÍricipal nô 00112025.

Ârt il'. Fica o Poder Executivo Mmicipal autorizado a pagar
gratificação em favor dos dirêtorês êscolares nos peÍcentuais
comtafites no ÂEero da pÍesente Lei, atendendo aos critérios ali

estab€lecidos, qJânto ao rúmero de ahnos êxistenles em cada unidade

escotaÍ, seodo a gÍatificaçáo incidente sobre o salário-base em que se

êncontrar inserido o seÍvidor ocupantê do cargo.

Aí.5o. Âs despesas decorrentes desta Lei correÍão por

conta de Dotaçóes Orçamentá.ias Próprias, a pessoal
corltanles no Orçamento Vigênle.

Art 6'. Esta Lei enta em vigor na data de sua publicação,

Íetoagindo sêus eÍeitos a 0í de iãtleiÍo de 2026.

^ú.7ô. 
Fica revogada disposições em contrário, sendo ab-

,ogadas a Lei uDiçipal Compbmertar No 0tlr20í0, datada de 05
de jaÍleÍo de ã)'Í0, bem como, todas as leis que concêderam reajuste

do magiúéÍio ante8 de 2026, no quê diz respeíto as tabelas de vencimêr{o
básicos, as quais serão subsftrrídas pelos anexos desta Lei.

Gabinele do Prefeito ConíihJcionaldo municÍpio de Manaíra, Estado da

PaÍaiba, Í1 de fevereiro de 2026,203 ano6 de lndependência do Brasil
e 8l ânos de EÍrBrciração Polilica do municipio de Jrlanaíra-PB.

Dr. ANOEL VIRGULINO SIMÃO
- Prefeito Constitucional -

ANEXO I

OA LEI COMPLEMENTAR No 00í/2026, 1í de fêvêrei.o de 2026.

Prso sÂLÀRtÂL Do t AGrsTÉRp - Rl 4.,rí5,í3
CA.RGA HORÁRTÀ - T3{'
PORCENTAGET' POR NÍVEL_ 5%
PORCEÍ{TAGE POR CLASSE - í 5IÁ

Lei N" 220 01 de 1 0. l 0i0 l - IvÍANAIRA - l l DE FEVEREIRO DE 2Lr2ó- Tirasem desta Ed -10 Exemplares
in

PAGINAOl

O PREFEITO CONNSTITUCIONAL DO ilIUNICíPIO OE IIIANAIRA,
ESTAoo DÂ PARÁíBA, no úso de sua§ atribuiçôê3 lêgai§
conferidas pelo quê dêtê.mina o a.t.38 da Lei Orgánica
Municipâ|, faço sabe. quê a Câmara dê Vêrcadorcs de Manaíra-
PB, DECRETA e e{ SÂNCIONO a seguinte Lei,
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Manaíra-PB, 1l de Íevereiro de 2026

Or. MANOEL VIRGULINO SIMÂO
- Prêíeito Constitucional -

ÂlJEro tl

DA LEI COIIPLEIIENTAR No mír2026, de íí dê ÍeveÍêiÍo 2026.

ptso SaLARIAL Do MAGlsÉRto - Rl §.865,E4
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Manalra-PB, í1 de Íevereiro dê 2026

DA LEI CO*IPLEMENTAR N'00I/2026, de 11 de ÍevêreiÍo de 2026.

TAaELÂ DE GRÂTIFIcÂçÃo PARA DIREToR EscoLÂR

filanaira-P8, íí dê ,êvsroi.o de 2026.

ESCOI_-Â

c
D
E

B

ANEXO llt
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DÍ. ÍtlÂt'IOEL VIRGULIÍ,IO slMÁo
- P.êfêilo Conslilucionãl -

Dr. TTANOEL VIRGULI O SIMÃO
. PÍeíeito Corstitucionál -
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I

LEI MUNICIPAL No 6,16/2026, dê l1 dê fevêrêiro dê 2026,

DEPÕE SOBRE A
Fr(AÇÀo Do sArÁRn
MNr.ÍO t{AC D}BL,i{O
fuiero DA
ADM ]N ETRAÇÃO
MUNIPAL DE
MTWAIIA+8, ê dá
ouúas providê[cias.

o pREFElro coNsrtructoNAl Do u tclpro DE

MANAíR , ESTAOO D^ PAtlÂlBA, no u§o dê suas atibüçôes legsis
prêvistas pelo que dispôe o aÍt. 38, da Lei Orgânica Municipal, bem
como. pelo DecÍelo no 12.797. de 23 de dezembÍo de 2025, que óspôs

sobre o valor do salário mlnimo a ügorar a paÍlir de 1'dê raneiro de

2026, íaçosaber qle a Cámara dê vêíeadores d€ ManaÍraPB, DECRETA

e Gü SANCIONO a seguhte Lei.

AÍt. 1o - Fica estabelêcido o saláío-mlnimo, no âmbito da
Administrâção Municipal de Rt í.621,00 (mil 5êÉc.íb3 ê vanb c
um reais), o valor minimo legal do salário a Êer recebido pêlos
seÍvidores eíetivos e comissionados, que pêrcebêm com base em
salário-mínimo, conforme DecÍeto acima indicado, cujo valoÍ pa§§oo a

vigoraÍ a parliÍ de 'lô de janeiÍo de 2026.

Art. 20 - Em decorrência do disposto no arligo lc ficam
Íeaiustados para Rl l.62l,m (mil sêilc€írb3 e yinto3 ê um ,êd3),
06 valorês gÍafados a menoa, nas tábelas sâlaíiais dos qua&os de

carÍeia dos seívidoÍes eretivos, bem como, comissionados do MunicÍpb
de Manaíra-PB, quê percebem com base no mlrúmo lêgâ1.

Art. 3c - o aiwte dê que tata esta Lei, obedece ao qUê

dispõe a legislação em vigoÍ e está de acordo ao qrt 6tabêlecê a Ld
orçamêntária Arual- LOA, e, a Lei de Elirêrizês OrçameÍúáÍias - LDO.

bem como Decreto no 12.797, de 23 & dezêmbío de m25. quê dspÕ§

sobÍê o valoÍ do saláÍio mÍnimo a úgoíar a paílir dê 1'de janeiÍo de
20.

Art a' - Esfa Lei entrará em vigoÍ na data dê sla publicaçáo,

Íetroagindo seus eÍeitos ao (fa ío de ianêiro de 2026.

Gabinêtê do PreÍeito Conslilucional do Municlpio de ManaÍra, Estado da

ParaÍba, em'11 de reverêiío & 2026,2o3 anos de lndependênciâ do

Brasil, e 64 anos de EmancipaÉo PolÍtica do MuÍiclpio de Manaira-PB.

D.. ÍúÂNOEL VIRGULINO SmÂO
- PreÍeito Constitucionâl -

LEI MUNICIPAL N" 647/2026, dê ll de Íêvêrêiro dê ã126.

usPÕE soBRE REÀ,IÀSTE lx}s
VENC|ÍúÊNTOS DOS
CONSELHEIROS TUTELARES
oo MuNrclPto DÉ maNAíRA-
PB, e dá ouúas providência§,

o pRÊFEÍTo coNt{sITUctoNAL Do uur{rcÍplo oE
ANÂÍRA, ESTADO DA PAtlÂlBA, no u§o de §ras âtÍibuiçóes legab

confeÍidas pêlo qúe dêterminâ o art 38 da Lêi Orgânba Municipal,
laÇo sabeí que a Càmâía de veíeadores dê Manãka-PB, DECRETAê
€{'l SANCIoNO a sêguinte Lêi.

Aú to. EBta Leibm como objetivo, rêaiustaÍ o pbo salarial

dos CooseheÍG Tulelaíes. do MtriclÍio de ManaíÍa-PB, adequando

às recomêírda@es dâ câbgoria, a nlvel nacional, de acoÍdo com a

dispo.iblirade íhanceira da PrereituÍa.

Art P. Ficam rêajuíados os vencimentos dos Conselheiros

Tutela.es do MunicÍpio de Manalra-PB, para o valoÍ bruto de Rt
3.242,00 (ffis mil, duzentos ê quaícnta ê doi3 Íeaig) mensais.

PaÍáOrâro único. O piso salarial frrado no caput deste aÍtigo será

reúoativo a 0í dê ianêiro dê 2026.

Art. 30. As de6peaas decorrêntês desta Lei, coÍrerão à

conla da dotação orçamenláÍia pÍópria, conatanle da LEI

oRÇAMENTÁRA ANUAL - LoA üoen(e, do MuÍiclpio de Manaka.

AÍt ,l'. Es{a Lei enta em yigo. na data de sua publicaÉo
Íevogadas às disposiçõês em contráÍio.

Gatinete do PÍeÍeito conslihlobml do mlIticÍpio de Manatua, Estado

dâ PaÍabâ, em ll de leyer€io de 2026, 203 anos da lndepeídência
do B16l e 6,í anc da EmamipaÉo Pdllica do muÍiclpao dê ManaÍÍa-

PS.

Dr. IA,{OEL lrlRculltlo s}ÍíÃo
- P.eíeilo CoÍstihrcional -

LEI MUNICIPAL N" 6,18/2026, de íí dê têvêÍeiÍo dê 2025

REGULAtTtEÍitrA A FrxAÇÃo
DO PISO SALÂRIAL DE
AGENTE co uN[ÁRto DA
SAúDE -Acs E DoSAGENTES
oE CoMBATE Às ENDEMTAS -
ACE OU EQUIVÂLENTES, NOS
TERMOS DA EMENDA
CONSTITUCIONAL N",I2Ol
m2, e dá oulras providencias.

o pREFEtÍo cor{NsÍTucroNAL oo MUNIcípro DE
ANAIRA, ESTADo oA PARÁlsA, no uso de 3uas atribuiçóês

lcgab conreridas pêlo qúe detêrmina o ârt. 38 da Lei Orgânicâ
Iunicipal, Íaqo raàêÍ quê â Câmara de VêÍEadores dê Manaíra-
PB, DECRETA e eu SANcloilO â sêgüantê t-êi,

^rt 
1". Frca Íegrlâmeíúado, Ílo âmbilo do Murúcipio de Manaíra

PB, os vencineí os dos caÍgos de Agpntes Comunitários de Saúde
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I

(ACS) e dos Agentês de Combate ás Endemias (ACE) desla
Municipalidade, em R3 3.2,12,00 (três mil, duzenlo5 ê quaÍenta ê
dois reais). conÍorme previsão da Emenda CorElitucioflal no '12012022,

publicada em 05 de maio de 202., Lei no '13.708/2018 e Portarias do
Ministério da Saúde.

§ ío O piso dos Agentês mêncionados no caput ficará adstrito a 02
(doi§) salário3 mínimos nacionâi3.

§ 2" A insalubridadê pêrcebida pêlos Agêntes ComuniláÍi» de Saúde e
Agentês de Combates às Endêmias, bem como, o númeío da yaga paÍa
cada categoria, seíá regido pela legislaÉo anterior do ente público.

cAPlrulo I

DA FIiIAUOAOE E DOS OSJETIVOS
Art 'lo - Fica iÍstituldo, no ãmbito do MunicÍpio de Manaíra, o Programa

Munictal de Boka de lnceÍiivo à EducaÉo de Jovens, Adulto6 e ldosos

- ÉJER, com a finalidade de esümular a matlcula, a peÍmanêocia, a

fteqlrência e o desemperúF escohr dos alunoe da modalftrade Educação
de JoveÍ6, AórIos e ldosos da Íede pública munbipal de erEillo-

Parágraío único - ()5 bgerícios BtabGbcklos Ílo aÍt. ío, doôtr
Lêi, é êstÍitâmênte ao3 alúno9 matÍaculldo3 nas E3cola3 da
.edê dê ênsino do município dê tlanrlaa-PB, êrceluando a

êxtensão a quahuêr oaÍro aluÍado, de outra redê, mê3mo quc
piblka, com sede no Muicipio.
Art ? - São objêtÍvos do ProgÍama:
I - .êdrrzi os hdces de amlfaôelísmo no MunhlÍio;
ll - comàateÍ a eyasào es.olaÍ na modaüdade EJER;
lll - pÍomoveÍ a inchsão educacional e social de jovens, adultos e

idosoa;
lV - mehorar os indcadorês dê trequência e desempenho es.olar;
V - Íoítaleceí a polÍtba ptôlbô múiciral & educaÉo.

CAPITULo fl
Do BEI{EFÍC,o E oos cRÍÍÉRtos

Art 30 - O Programa concedeÍá bolsa meÍEal no valoÍ de R$ 100,00
(cem Íeais) aos alunos beneficiáÍios, duÍante o peÍlodo letivo
compÍeendido entre 06 mes€8 de fevereiÍo e novembro de cada ano.

AÊ a'- PodeÍão seí beneftiárirs do ftograma 06 aluros quê atendam,

cumu!ãtivamentê, aos sequifltes Íequisitos:
I - edaÍ íegdaÍmente maticdado m modâftadê EJER da rede pública

muÍÍcipal de ênsho:
ll - apÍesêntaÍ ÍÍeqrência mlíÍma meírsal de 75% (setenta e cinco por
cênlo);
lll - mântêÍ assidridade regular, cooroÍme coíüolê da midade escolaÍ,
com ieqÉÍlcb estaHêcira no ircbo ll, dede artigo:

lV - dêmonstaÍ dêsempêíúo pêd,agógho sat sfatôdo, conÍoíme cÍitéÍioê
&fÍió6 peLa Se.'ehía Mt,|liral de EducôÉo;
V - obseÍvaÍ colldúa compatível com as normas disciplinares da
uÍidade de emârc.

CAPíTULo lll
DA GESTÃO E DA EXEGUÇÀO

Art. 5" - A corrce€sâô da boba terá natuÍeza esmamente educacional,

não caÍacleÍizando vinculo êmpreoatlcio, prêüdenciário, assistêncial
oü de qúalqrêr outra nafureza.
ArL 8c - O pagameÍúo do benefício sê,á realizado mensâlmente, mediarÍe
compÍovação do ormpÍimeoto dos Íeqdsàos pÍevistos neía Lei, sob a
ÍespoÍrsab.Idade da Seqêtaria Muíúcipal de Edocação.
Art 7' - O benefcÉÍb p€ídêÍá o dieito à boba no6 segümes casosl
| - desaumpíimeíÍo da ÍÍeqrrência mínima exi(ida, e ou, rendimento
iosuficbnte prevido nesta lei;

ll - evasáo êscobr;
lll - ÍêpÍovação por Íalta ou por ülsuúciência de aprendizâgem;
IV - píêstação dê infoÍmações Íabâs ou omissão dê dados relevanles.
Paíágr.lo único: O bênêÍlcio poderá seÍ Íestabelecido no mês
subsequente, desde que sanadas as irÍegularidades e atendidos
novameÍíê os cÍitéÍbs legais.

§ ilo A jomada de trabaho de ,10 (slaÍeÍ!b) hoÍas eiÍida. para gaÍanlb
do piso salarial previsto nesta Lei dêverá seÍ iÍrtêgralmente dedcada às
açõês e sêrviços de promoçâo da saúde, úgilânciâ êddemiolôÍica e
combate a endemias em prol das familias e comúlidades assistidas,
dentro dos respectivos territórios de atuação, segundo as atrbuiçóes
anterioÍmente estab€lecidas e eúgências do Mioêtéío da Sâúde.

Art.2'. As dêspesâs íesultanles da aplicação desta Lei
correrão à conta das dotaçõês oÍçamêÍltári6 consignadas â SecÍetaria
Municipal de Saúde, em consonância ao que dispõe o art.90 - C da Lêi
Federal no 12.99.1, de 17 de junho de 20í4, Lei FedeÍal n' í3.708/2018
e Lei Nacional no ,í.320/6,(.

A.t. 3ô. A implemêntação do disposto n6ta Lei obs€waÍá o
p.eviío no aít í69 da Consiituhão Fedêral e as noÍmas peÍlimnt s da
Lei Complementar no 10,|, de 0.í de maio de 2000.

Art aô. Esta Lei entraÍá em ügor na dâta de sua pblaoação,
revogadas às disgosições em conbáÍio.

Gabinete do PÍeteito Cooditucional do mmicÍfio de Manaíía-PB, êm tl
de íeverefo de 2026. 203 ano de lndependêÍDcà do BÍasa. e anos de
Emancipação Polftica do municipio dê ManairaPB.

OI. MAI{OEL VIRGULIIiIO S| ÃO
- PreÍêito Constitucíonal -

LEI MUNICIPAL No 6/í9/2026, de'll de feverêiro dê m26.

lBtitui o PÍograma ilunicipal
de Bolsa dê lncontivo à
Educaçáo de Jovêor,
AduÍtos ê ldosos - EJER, no
âmbito do uniclpio dê
Ílanaira, e dá oulras
providências.

o pREFEtro coNilsflTuctoNÂL Do MU tcÍHo oE ANAIRÁ,
ESTADO DA PARAíBA, ho uso de suas atibüçôes l€gaÉ coÍrÍeíidas
pelo quê detêrminâ o âÉ 36 dâ Lei Orgânica iluniip.l, íaço sôbeí
que â CâÍhara de VeÍeadores de Manaira-PB, OECRETA e eu
SANCIONO a 3eguintê Lêi,

PÁGINA04

§ 3' O piso salarial füado no caput do aógo sêÉ retroâtivo a 0í dê
iaoeiro dê 2026.
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ASSESSORIA DE IMPREilSA DO GOVERI{O MUNICIPAL

Art. 8o - Compete à SêcíetaÍia Múicbal de Educação:

| - regulameíiar o Programa por meb de decÍeto;
ll - acompanhar, fiscafzaÍ e avaliaÍ gJa exeqrção:
lll - mantêr regisúos e rêlatóÍios de Êequéncia, desempeoho e conccssão
das bolsas:
IV - divulgar amplamente as normas e cÍitérios do PÍogÍama.

cAPÍruLo N
DAS DBspo$çôEs FtnAt{cERÀs Ê FrÍtAri

Aí, 9o - As despesas decorrentes da eÍecução desta Lei coÍrerão à

conta de dotações orçamentáÍias pÍóprias, coosignadas no orçameÍrto

vigente, podendo seÍ suplementadas, se necessáÍio, obsêrvada a

legislação financeira e o.çâmêntâria.
Art. l0 - O incenlivo / benericio estabelecido no art. 3", dêsta lei,
anualmente someíÍê sêÍão desênvohrilos entre G meses de ÍeveÍeio
e novemb,Ío de cada ano, mediaite os cÍitéÍírs êdabêlêcidos oesta hi.
A.t. íl - Esta Lei enta em vigor na data de sua publcaÉo. prodEhdo
seus eÍeitos a partiÍ do hício do ano letivo coÍÍespoodente.

Gabinete do Prêfeito Coírs{itJcioial do MuÍicipio dê Mâoaka, Estado da

ParaÍba, em 11 de íevereiro de m26,203 anos de lndependência do
Brasil, e ê+ anos de Ema.rcipaÉo Polítba do MuÍicípio de ManakafB.

quê vi!â incenlivar as açóe! comunitáÍia3 quê comprêendem
união e a pârcêria dos âgÍicúltorê3 nos sêus diversos, e é um

vinculado ao Govemo do Eslado da Paraiba, frmada entÍê o

oopeíâÍ ê o muricípio de ManaiÍa-PB

Ârt- 20 - Fica Aúoriaâdo o Prêfêito Constitucional do
icÍpb dê tlenalra+B, a Épa33ar Ínên3almente a Associaçáo

itárà Bom Jêsús, no múnicípao dê Mânaí.â.PB, inscrita
CtlPJ,llF sob o n' 03.0E3.10í,0mí41, corn 5ede no Sítio Bom

, s/n, CEP: 56.99S{XrO, rorlâ rural, do municlpio de Meoaíra-
B, â impoíáncia de Rt:300,00 (trezentos reaas) mênsais,
jêtivando esta a fázêr o pagamênto mênsal ao Opêrador do Sbtema

e Dessâlinização, constanle do Ítem '2', do Acoído de Gestão
mpâÍtjNhada do Sislêma d€ DêssafiÍização da comur*rade Bom Jesus,

múlbltio de Manairâ-PB, iÍúcialmerúe ao Sr. Antonio Antas Fêneirâ,

LEI MUNICIPAL No 6í)12026, de íl dê Íevereiro de m26

Dispõe robíê Aúoíiz.çâo do
CheÍe do PodeÍ
Erecutivo unicip.l paía
Íazer repasse financeiÍo à
Comunidade Bom Je9us,
paÍa operaÍ Sistemâ de
Ocalalinização, e dá outÍas
p,ovidencias.

o pREFErro coNNsÍrÍuctoNAl Do MuNrclpro DE
MANAÍRA, ESTADO DA PARAÍBA, no u3o dê sua3 aúituk;óe§ bgais
confêridas pêlo quê determina o art.3e da Lei OÍgánaca
Municipal, Íâço sabêr qüê a Câmâíâ de Vereadores de llanaíÍa-
PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinrê Lei,

ArL í'- Esta Lei tem poí objetivo AUTORIZAR o CheÍe do
Poder Executivo Municipal de ManaÍra-PB, a repassar RecuÍsos
Financeiros mênsais a Comunidade associativa denominadô de 'Bom
Jesus', em cumpÍimento ao ACORDO DE GESÍÃO COUPARnLHADA
Do srsrEMA DE DEssAu tzAçÃo DA coúuÍ{tDADE Boxr JEsus.
mlrniclpio de Manaíra-PB, abavésde paÍceria com o Projeto COOPERÁR

AÉ 3' - Fiá na ÍeapoÍBabairade dô ComuÍidade Bom Jesus,

íetuar o Fgamefito meÍlsal do Operadoí, e ao fmalde cada ano prestaí

oolas dos Íecursos ,inanceiíos a ela repassados anualmente. sob

Ârt 4o - As de6pesas decoíreíúês dêsla Lei coírêÍão a conta

dolâÉo orçamentária constante do oíçamento anual vigente na
ca m.500 - SECRETARIA DE IFRAESTRUTURA - í002 2010 -
UTE çÂo DÂs ATIVIDA0ES DÂ SECRETARIA DE

FRAESTRUTURA - íoío íoí2 - ExpANsÃo Do stsrEMA oE
TEcmE To D'ÁcuA E PERFURÂçÃo E lNsraLAçÂo DE

os - ízoooooo - ourRAS TRANSFERENctaS DE coNvÊNto ou
coNGÊÍ,lEREs.

AÊ 5r - Esta Lêi enúa em vigoí oa data de sua publicação,

adas às disposições em coaúáÍio.

do PíeÍeito Coôíitllcionâl do Muôicipiô dê Manaíra, Estâdo da

íba, em 11 de fevereko de m26, 203 anos de lndependência do
e 6,í an6 de EmâncipaÉo PolÍlica do Municlpio dê Manâlra-PB

a outa pessoâ, indicada pê*o Prêsidente da A56ociação comunitária

Bom JesJs.

D.. MANOÊL VIRGUUNO SIMÃO
- Prêíeito Constitucional -

peírâ, se assim náo f €í, íespoírdeÍ civl e cÍimiElmede pela omissão
de Íazer.

Or. MANOEL VIRGULI O SIMÃO
- PEÍeito Con3titucíonel -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

ESTAOO DA PARÁIBA
i,UMCIPIO DE MANÂIRA
PREFEÍÍURÂ iIUNICIPAL
GABII'IETE DO PREFEIÍO

Silo na Rua Jo3é Rosa3, no í64, ceríÍo - CEP:58.999,00 -
[IÀ AIRA-PB.

CNPJT F 09.118-í 3l /íxroí -95-

LEI MUNICIPAL N' 6a9n026, dê íí de Íevê.ei.o de m26'

lnstitui o Prog.ama lrunicipâl
dê Bol5a de lncêntivo à

EdG.çáo dê JovqB, ldulbt
ê ldosos - EJÂ1, r|o &nb o do
,{uoiclpio dê llanaíra, e dá

outÍas píovidênciâs.

O PREFEITO CONNSTITUCIONAL DO TTUNICIPIO DE

MANAIRA, ESTADO DA PARÂíBA, no uso de suas atÍbdções legais

coníeridas pelo que determim o alt 3E da Lêi oÍgÉn.â uni'ipal,
faço saber que a Càmara de VeÍeadoíe§ de Manaiía-PB, DECRETA e

eu SANCIONO a seguinte Lêi.

CAPíTULO I

DÂ FINAUOÂDE E DOS OBJEÍIVOS

Art. ío - Fka iÍEffuldo, no âmbito do MtÍicíÍ*, de ManaÍa' o

ProgÍama Municipal dê Bolsa de Incêntivo à EáJcaÉo de Jovefi§' Âdjltc
e ldosos - EJAI, com a finaldade de estimuhÍ a maÚic{ia, a peÍmáÍÉncia,

a froquência e o de§empênho escolaÍ dos aluno§ da modâlidade

Educação de Jovens, Adullos e ldosos da Íede pública municipal de

ensino.
ParágraÍo único - 03 bêrcÍÍcios e3tabebcidos no aÍt. ío, deJta

Lei, é estrilamênle ao3 alunor matraculadot n.s Eicolas d'
rêdê dê ênsino do município dê ilânalra-PB, excotuando a

rtênsão a qualgueÍ outro âlunado, de outÍá rcdê, mesmo que

blica, com sede no Mt ÍliciFio

Art 20 - São objêtivos do PÍogÍama:

I - íeduzk c índcrs dê anttÍabetis.tlo no MqriíÍio;
ll - combater a eva§ão e§colaí m modaldade EJAI;

lll- promovêr a hcl§ão educacionale social de rover§, ad,ltc e k osos:

lV - melhorar os hdcadores de freqlênciâ e dêscmperüo escolar

V - fortaleceÍ a polltica pública muÍÍciral de educaçâo.

GÂÉTULO ll
DO BEXEfICIO E DOS CRÍÍÉRIOS

AÍt 3Ô - O PÍograma concederá bohâ men§d no Yôh[ de Rt
íO0,OO (cem rêais) aos alunoô bên€ficiáÍios, duÍante o P€íodo lêlivo

compreêndido ente os mese§ de ÍevêÍeiío e mvembío dê cada ano'

ll - apÍesefltaÍ fteqténcia mírÚma m€o6al dê 75ÔÁ (sêteota ê cinco por

c€nlo);
lll - manter assidJidadê regulaí, conÍoÍme controlê ds unidadê escolar,

com freqéÍrcia e#bêlecida no irciso ll, dede aÍtioo;

M - demoÍsaÍ de§empeoho pedagúgíco satisÍatório, conforme cÍitêíio§

dêf.riros peh Se6êt8ria Mu. ciral de Educação;

V - observat condúa compatÍvêl com as noÍmas dsciplina.es da unadade

de erÉano-

CAPÍÍULO TI

DA OESIÂO E DA EXECUÇAO

ArL 50 - A concêssão da bolsa têrá natureza êstÍitamentê

êducack nd. náo caÍacteíizando víncuto empÍêgatlcio, pÍevidênciário,

assistencial ou de qualqueí ouaa naüreza.
AÍL 6'- O pagameí o do bêneficb §eÍá realzado mensalmente,

medante compíovaQáo do cumpÍimeírto dos rêqtisito6 previs'tos nesta

Lei, sob a ÍGponsabtidadê da SêcretaÍia MtÍlicípal de Educação

Art 7o - O beneficiário perdeÍá o diÍeito à bolsa nos seguintes

casos:
I - descümpÍimeílto da írequência minima eígida. e ou, rendimenlo

inãrfciente pÍevisto nesta lêi;

ll - êvGão êscobÍ:
lll - rêpÍovação pot Íana ou poÍ iDsu§ciência & apÍendizagem;

lV - pre6taÉo de ioformaçóes fabas ou omÉ§ão de dados relevantes

PaÍágraÍo único: O beneÍÍcio poderá §êr restabeleeido no mês

§ubsequentê. desde gue sanadas as iÍÍegulaÍidades e atendidos

novamede os cÍitéÍirs têg6b.
Att Ec - Coírpete à SecÍetaÍia Múi;iral de EducaÉo:

I - ÍêgulameÍtta, o ProgÍama poí meio de dêcÍeto;

ll - âcompâohat, fiscâlzaÍ e avatiar sua execução;

lll - manteÍ Íegisúo§ e relalóíios de frequência' desempenho ê concessão

da6 bolsas:
lV - dvubar amplamênlê as noÍmas e cíitéÍios do ProgÍama

CAPíTULO Iv
DA,s DrsPOslçÔES flt{ailcElRÂs E FINAIS

Art 90 - As de6pe6âs deconenles da execução desta Lei

corÍe.áo à coÍúa de dotaçõês oÍçamentáís§ próprias' consignadas no

oíçamento ügenle, podendo seÍ suplementadas, se necessário,

obsêÍvada a leÍislâção finânceia e orçamentáÍia

AÍt í0 - O hcentivo t beneÍtcio e§tabelêcido no art. 3", dêsta

lei, anualmentê somente seÍão desenvolvido§ enlre os meses de

íêveíeiÍo e novem&o de cada ano, mêdiante 6 cíitérios êslabelecidos

ne€ta bi.
Att 1í - Esta Lei êítra em vigs ns dab de sua puHicaçâo.

píoduzindo seus eíeitos a PaÍti do inÍcio do ano lêlivo coarespondente'

Gabinete do PÍeÍeito Coortitlcional do Municlpio de MânaÍra, Estado da

PaÍaÍba, em '11 de fevereiro de 2026, 203 ano6 de lndependência do

Brast. e 6,í anc dê Emancipação PolÍtica do Município de ManaÍÍa-PB.

Dr. ÂNOEL VIRGULIiIO SIMÃO
- PÍeleito Constitucionâl -

'aêpulbicado por incorteçao.
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'oÍrdê sê lêÍ EJER se ler EJAI.
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AÍt 4' - Poderão §eÍ beneficiáÍios do ProgÍama os alunoâ

que atendam, qmdativamentê, ao6 5êgriúes Íê$Éito6:
| - esiar regularmente matsiqlado nâ modaHade EJAI da rede públca

municipal de erÉho;


